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RELATÓRIO APRESENTADO PELA RELATORA DA COMISSÃO GERAL

(Apresentado na quarta sessão plenária realizada em 3 de junho de 2009)


Na qualidade de Relatora da Comissão Geral, tenho a honra de apresentar aos eminentes Ministros e Chefes de Delegação, nesse Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, o relatório sobre o trabalho da Comissão Geral, conforme estipulado no artigo 25 do Regulamento da Assembléia Geral. 
I. INTRODUÇÃO

Instalação da Comissão e eleição do Presidente


O plenário, em sua primeira sessão, realizada na terça-feira, 2 de junho de 2009, instalou a Comissão Geral, em conformidade com o artigo 22 do Regulamento e elegeu Presidente o Embaixador Graeme C. Clark, Representante Permanente do Canadá junto à OEA, proposto pela Delegação do Chile, apoiado pela Delegação de Barbados e eleito por aclamação. Nessa ocasião, a Comissão Geral foi convidada a apresentar um relatório sobre o seu trabalho na quarta sessão plenária. 

Atribuição de temas

O plenário submeteu à consideração da Comissão Geral um projeto de declaração e sete projetos de resolução sobre diversos temas. Esses projetos estão numerados no documento que contém a ordem do dia da Comissão, documento AG/CG/OD-1/09 rev. 1, de 2 de junho de 2009, e foram examinados na seguinte ordem:

i.
Projeto de Declaração “Reconhecimento e agradecimento ao Reino da Espanha pela contribuição à Organização dos Estados Americanos (OEA) em matéria de cooperação como Observador Permanente” (AG/CG/doc.3/09);
ii.
“Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (AG/CG/doc.1/09);
iii.
“Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação” (AG/CG/doc.2/09);
iv.
“Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (AG/CG/doc. 7/09);
v. “Apoio à recapitalização do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no contexto da crise econômica e financeira internacional” (AG/CG/doc.4/09);
vi. “Fundo de Paz: solução pacifica de controvérsias territoriais” (AG/CG/doc.5/09);
vii. “Apoio à governabilidade democrática na Guatemala” (AG/CG/doc. 6/09);
viii. “Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Continente” (AG/CG/doc.8/09);
II. PROCEDIMENTOS

Ordem do dia


Na primeira sessão da Comissão Geral, realizada na terça-feira, 2 de junho de 2009, o presidente agradeceu aos Estados membros da OEA pelo apoio à sua eleição.  Em seguida, a Comissão considerou o projeto de ordem do dia (documento AG/CG/OD-1/09 rev. 1) que continha os projetos acima mencionados.

Ao iniciar os trabalhos, o presidente explicou que esta Comissão não consideraria a questão de Cuba, uma que vez o plenário da Assembléia Geral criou um Grupo de Trabalho para a consideração desse tema e, portanto, a Comissão Geral daria prosseguimento unicamente aos projetos remetidos pelo plenário da Assembléia Geral.

Eleição da Vice-Presidenta e da Relatora da Comissão Geral

Em conformidade com o disposto no artigo 24 do Regulamento da Assembléia General, a Comissão Geral elegeu sua Vice-Presidenta e sua Relatora.

A Delegação da Colômbia propôs como Vice-Presidenta a Embaixadora María Zavala, Representante Permanente do Peru junto à OEA, a qual foi eleita por aclamação.

Por sua vez, a Delegação do México propôs como Relatora da Comissão Geral a Representante Suplente da Missão Permanente da República do Equador junto à OEA, Elizabeth Moreano, proposta apoiada pela Delegação do Brasil. A sua eleição também foi feita por aclamação.

Metodologia

A Presidência propôs a seguinte metodologia a fim de concluir os trabalhos no prazo solicitado pela Plenária.  

· Os projetos incluídos na ordem do dia foram agrupados de acordo com as respectivas comissões. A finalidade disso é conservar certa uniformidade no tema durante as deliberações e facilitar o trabalho das delegações.

· Os projetos também foram organizados de acordo com o grau de progresso alcançado em suas negociações. As resoluções a respeito das quais quase se chegou a um consenso foram colocadas antes das que requerem mais discussão e unicamente serão considerados os assuntos pendentes.

· Os projetos novos foram colocados em último lugar na ordem do dia, na ordem em que foram recebidos pela Secretaria. Essas resoluções serão negociadas parágrafo por parágrafo.

· O desafio para o Presidente é concluir o trabalho da Comissão hoje mesmo e para isso se solicita às delegações a entusiasta cooperação de sempre.

· Trabalhar-se-á em sessões de três horas cada una. Isto significa que em média podemos dedicar um máximo de 20 minutos para discutir cada um dos projetos de resolução. A fim de assegurar que se dispense tratamento igual a todas as propostas apresentadas, propõe-se restringir-se estritamente ao tempo atribuído.

· Caso se requeira mais tempo, sugere-se às delegações que se reúnam em consultas informais, a fim de buscar um consenso e informar seus resultados a esta Comissão. Se a Comissão chegar a um acordo sobre o texto pertinente, o projeto de resolução poderá ser incluído imediatamente na ordem do dia da Comissão. Caso não haja acordo, o texto será apresentado de novo na respectiva colocação na Ordem do Dia.

· Durante as deliberações as delegações deverão entregar por escrito suas propostas à Secretaria, a fim de facilitar e agilizar o processo dos novos textos.
· Os projetos aprovados serão submetidos imediatamente ao plenário para consideração na quarta sessão. A Presidência espera que, na medida do possível, sejam respeitados os acordos alcançados nesta sala a fim de permitir que o plenário conclua seus trabalhos a tempo.

· O Presidente insistiu na necessidade de começar as sessões na hora marcada, de acordo com o horário estabelecido. 

Sessões

A Comissão Geral realizou duas sessões para considerar os assuntos atribuídos na Ordem do Dia.

A primeira sessão foi realizada na terça-feira, 2 de junho de 2009; a segunda ocorreu na quarta-feira, 3 de junho de 2009.

Figura, a seguir, um resumo do tratamento dos projetos encaminhados à Comissão Geral: 

i.
Projeto de Declaração “Reconhecimento e agradecimento ao Reino da Espanha pela contribuição à Organização dos Estados Americanos (OEA) em matéria de cooperação como Observador Permanente” (AG/CG/doc.3/09)
O projeto de declaração foi apresentado pela Delegação da Colômbia. As Delegações de El Salvador, Uruguai, Panamá, Chile, Guatemala, México, Peru, Santa Lúcia e Honduras expressaram o seu agradecimento à Delegação da Colômbia pela apresentação do projeto de declaração e todo o seu apoio ao texto original.  Por sua vez, as Delegações do Brasil, Canadá, República Bolivariana da Venezuela e Estados Unidos ofereceram o seu apoio ao projeto com algumas modificações. No caso do Brasil, foi solicitada a eliminação da expressão “único e especial” do parágrafo preambular quinto, assim como “desinteressada” do parágrafo dispositivo segundo, bem como a eliminação da referência aos Estados membros do parágrafo dispositivo segundo.  A Delegação do Canadá propôs a substituição de “considerando” por “reafirmando” no parágrafo preambular quinto e a substituição da palavra “participação” por “contribuição” no último parágrafo dispositivo. Além disso, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela propôs o uso do artigo indefinido em relação à expressão “principal parceiro”.

Por sua vez, as Delegações dos Estados Unidos, República Dominicana e Argentina apoiaram as modificações propostas pelo Brasil e pelo Canadá.

As Delegações do Paraguai e do Equador expressaram o seu apoio ao texto original, porém mostraram-se favoráveis a um texto resultante do consenso.

Ao concluir o diálogo sobre esse projeto, a Delegação da Colômbia expressou o seu apoio às emendas realizadas.

A declaração foi aprovada na primeira sessão para ser apresentada na Plenária.

ii.
“Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (AG/CG/doc.1/09)

Esse projeto de resolução foi proposto pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, foi objeto de discussões nessa Comissão e tem dois elementos pendentes que devem ser discutidos pela Comissão Geral: parágrafo preambular 20 e parágrafo dispositivo oito.

No tocante ao parágrafo preambular 20 proposto pela Delegação da Venezuela, a Delegação da Argentina expressou suas dúvidas a respeito de toda forma de limitar a autonomia do sistema de direitos humanos. Isso foi apoiado pelos Estados Unidos e Canadá, que propuseram a utilização da linguagem acordada na Quinta Cúpula das Américas. Da mesma forma, as Delegações do Brasil e do México opuseram-se à mencionada proposta, declarando que o seu conteúdo não se reflete necessariamente no Sistema Interamericano. O anterior foi aprovado pelas Delegações do Panamá, Peru e Chile.

A Delegação da Bolívia propôs um parágrafo alternativo na parte dispositiva instando a CIDH a “promover a universalidade e a não-seletividade por meio da cooperação e do diálogo internacional para os direitos econômicos, civis e políticos, incluídos os povos indígenas.”  A esse respeito, as Delegações do Panamá e do Chile opuseram-se à inclusão dessa nova proposta por representar uma mudança nova naquele momento.

Ao concluir a discussão sobre o parágrafo preambular 20, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela expressou sérias preocupações no tocante a aspectos específicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, tais como a demora em atuar por parte da CIDH e sua resposta com relação ao golpe de Estado contra o Governo do Presidente Hugo Chávez. Apresentou também observações críticas ao tratamento seletivo por parte da OEA no que se refere a direitos humanos e instou a que se proceda a uma avaliação do sistema interamericano de direitos humanos. No entender dessa delegação existe sectarismo, politização e falta de universalização. Nesse contexto, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela solicitou a inclusão de uma nota de rodapé geral e aceitou excluir os dois parágrafos pendentes: o parágrafo preambular 20 e o parágrafo dispositivo 8.

A resolução foi aprovada na primeira sessão para ser apresentada na Plenária.

iii.
“Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação” (AG/CG/doc.2/09) 

A Presidência consultou as Delegações dos Estados Unidos e da República Bolivariana da Venezuela sobre a situação das negociações relacionadas com o texto em estudo.

A Delegação dos Estados Unidos expressou seu interesse em retornar ao texto do ano anterior e, no caso de não haver consenso sobre a mencionada proposta, expressou sua disposição de continuar negociando. 

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela, por sua vez, também apoiou a iniciativa de utilizar a resolução do ano anterior.  No entanto, propôs a modificação do parágrafo dispositivo treze que solicitava a organização de uma sessão especial e, em seu lugar, propôs a realização de uma reunião de Autoridades Nacionais sobre o assunto, com base no texto proposto anteriormente na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o que foi aceito pelas outras delegações, salvo pelo pedido de esclarecimento da Delegação do México, apoiado pela Delegação dos Estados Unidos, que preferia contar com uma linguagem menos pormenorizada, que faça alusão ao título do projeto de resolução como mandato expresso.  A esse respeito, a Delegação dos Estados Unidos solicitou a substituição da expressão “direito à informação como direito fundamental dos povos” por “direito de toda pessoa de buscar, receber e divulgar informação”.  Ao concluir a discussão, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela apoiou a proposta dos Estados Unidos, a qual foi acordada.

A resolução foi aprovada na primeira sessão para ser apresentada na Plenária.
iv.
“Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (AG/CG/doc. 7/09)


A Delegação do Brasil explicou brevemente a sua proposta com as respectivas modificações relacionadas ao projeto.


A Delegação dos Estados Unidos apresentou um novo parágrafo sobre o tema Registro de Garantias Imobiliárias, explicando acordos previamente alcançados a respeito da realização de uma reunião em outubro de 2009, em Washington, D.C., para considerar a negociação do mencionado documento.


A Delegação do Canadá, à luz da variedade de propostas técnicas relacionadas com esse projeto de resolução, propôs a constituição de um grupo informal de trabalho, iniciativa apoiada pela Presidência e pelas delegações. 


A esse respeito, o Grupo de Trabalho, constituído pelas Delegações do Canadá, Chile, México, Estados Unidos e República Bolivariana da Venezuela, apresentou suas conclusões ao encerrar a análise do sétimo projeto de resolução.

A pedido da Delegação do Equador, a Presidência propôs que se adiasse o exame do projeto modificado para a segunda sessão da Comissão Geral, a fim de que se dispusesse de uma versão traduzida do texto modificado


Na segunda sessão de trabalho a Presidência submeteu formalmente o texto modificado.


A resolução foi aprovada na segunda sessão para apresentação à Plenária.

v.
Apoio à recapitalização do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no contexto da crise econômica e financeira internacional” (AG/CG/doc.4/09)

A Delegação da Colômbia esclareceu a origem desse projeto, fazendo alusão à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, instando os Estados membros a apoiarem as ações que o BUD empreender, necessárias para sua recapitalização.  Tanto as Delegações da Argentina, Panamá e Guatemala quanto a da República Bolivariana Venezuela manifestaram apoio ao projeto.  

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela declarou ademais a importância de serem feitos ajustes na esfera social e propôs duas modificações ao projeto original: uma mudança de forma no parágrafo preambular cinco (“progredir” em vez de “não retroceder”) e a inclusão de um parágrafo preambular novo que repita a Declaração de San Pedro Sula (Preocupados com o impacto da crise econômica e financeira, principalmente por suas conseqüências sociais e cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio). As Delegações do Equador, Jamaica, Venezuela e Honduras concordaram com as propostas da República Bolivariana da Venezuela, as quais foram aprovadas pela Comissão em sua segunda sessão.

A Delegação do Equador apresentou uma emenda ao parágrafo dispositivo um, de maneira a incluir a orientação a respeito do uso dos recursos para execução de projetos que gerem emprego, proposta incorporada na redação final do referido parágrafo aprovado pelo plenário.

A Delegação dos Estados Unidos propôs um texto alternativo para modificar o parágrafo um do texto original, a fim de evitar interferir nas prerrogativas da Diretoria Executiva do BID.  Essa proposta não recebeu o apoio do Panamá nem da Guatemala, em virtude de seu caráter altamente técnico. Por sua vez, a Delegação do Canadá, consciente das preocupações de certas delegações e em prol do espírito do texto original, sugeriu não mencionar o novo aumento de capital.

Por sua vez, a Delegação do México propôs emendar o parágrafo dispositivo dois, de maneira a esclarecer o mandato com relação aos órgãos da OEA e sua coordenação com o BID. Essa emenda recebeu o apoio das Delegações da Jamaica e do Chile e foi aprovada pela Comissão em sua segunda sessão.

Levando em conta o pedido da Delegação dos Estados Unidos no sentido de se dispor de mais tempo, a consideração do projeto de resolução foi adiada para a segunda sessão da Comissão Geral.

Na segunda sessão de trabalho a Delegação dos Estados Unidos apresentou uma versão modificada à emenda do parágrafo dispositivo um que retoma a discussão da Diretoria Executiva do BID referente ao “fundo para operações especiais”.

A este respeito, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela propôs manter o parágrafo dispositivo original e incluir um novo que levasse em consideração as preocupações dos Estados Unidos sobre a necessidade de manejar os recursos do BID de maneira eficaz e responsável. A Delegação do Canadá explicou novamente sua proposta. As Delegações do Chile, República Dominicana, México e Equador, além de agradecerem as propostas do Canadá e dos Estados Unidos, expressaram seu apoio em favor da proposta original da Colômbia, considerando que a negociação no âmbito do BID ainda não foi concluída e o caráter técnico da proposta. Além disso, a Delegação do México propôs uma emenda ao texto original “a consideração urgente de um aumento de capital necessário”, ao passo que a Delegação do Equador reiterou sua proposta apresentada no dia anterior. 

A Delegação da Colômbia explicou os motivos a respeito da necessidade de capitalizar o BID com base na vontade expressa pelos Presidentes e Chefes de Estado e declarou seu apoio às emendas do México e do Equador, mas não pôde acompanhar as emendas dos Estados Unidos e do Canadá. Por sua vez, a Presidência propôs a respeito utilizar o texto da Quinta Cúpula das Américas. Neste contexto, propôs-se uma redação que satisfaça todas as partes, inclusive os Estados Unidos, Colômbia e Equador.
“Instar os Estados membros a que apóiem as negociações necessárias para que o BID aumente sua capacidade creditícia e fortaleça seus fundamentos estratégicos mediante a consideração urgente de um aumento de capital necessário para atender aos investimentos em matéria social, infra-estrutura, fortalecimento institucional e apoio aos mais pobres da região, respaldando, entre outros, projetos que contribuam para a geração de emprego.” 

A Delegação da Nicarágua solicitou a inclusão de uma nota de rodapé ao parágrafo preambular sete que se refere à Quinta Cúpula das Américas.

A resolução foi aprovada na segunda sessão para apresentação ao Plenário.
vi.
“Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais” (AG/CG/doc.5/09)

A Delegação da Guatemala esclareceu os motivos que levaram sua delegação a apresentar este projeto de resolução.  As Delegações dos Estados Unidos, México e Belize manifestaram seu apoio e dispuseram-se a co-patrocinar o projeto de resolução.  A Delegação dos Estados Unidos propôs ainda que se introduzisse uma mudança de forma no texto em inglês do parágrafo dispositivo quatro.

A Delegação da Argentina solicitou que se incluísse no parágrafo dispositivo dois a expressão financeira, o que foi apoiado pela Delegação da República Dominicana.  Por sua vez, a Delegação de El Salvador propôs emendas ao último parágrafo preambular.

A resolução foi aprovada na primeira sessão para apresentação ao plenário. No entanto, na segunda sessão da Comissão a Delegação da Guatemala solicitou a autorização para introduzir uma modificação à resolução aprovada no dia anterior. Solicitava a eliminação do parágrafo preambular quatro que alude a diferenças territoriais e marítimas entre diversos Estados. A emenda foi acolhida e a resolução foi aprovada na segunda sessão da Comissão.
vii.
“Apoio à governabilidade democrática na Guatemala” (AG/CG/doc. 6/09)

A Delegação da Guatemala fez uma exposição sobre o projeto de resolução, que recebeu o apoio unânime das Delegações da República Bolivariana da Venezuela, Panamá, El Salvador, Barbados, Jamaica e Estados Unidos. 

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela questionou as manifestações nas ruas da Guatemala por motivo do assassinato trágico e terrorista do advogado Rosemberg, ao mesmo tempo em que saudou o apoio declarado pela OEA à institucionalidade do governo legítimo da Guatemala.  

A Delegação da Jamaica propôs que se especificasse a data de 13 de maio e que se aludisse ao Conselho Permanente no tocante à exposição do Ministro das Relações Exteriores da Guatemala no considerando um, no que foi apoiado pela Delegação dos Estados Unidos.

O Assessor Jurídico explicou que a resolução CP/RES.950 (1691/09), adotada em 13 de maio de 2009, fazia unicamente referência ao Governo da Guatemala e concordou com a proposta da Delegação de Barbados de substituir o nome do Presidente da Guatemala. A Delegação da Guatemala esclareceu, ademais, o sentido do último parágrafo dispositivo.

A resolução foi aprovada na primeira sessão para apresentação ao plenário.
viii.
Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Continente (AG/CG/doc.7/09)

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela falou sobre o trabalho e o propósito do poder eleitoral em seu país e seu interesse em propiciar o intercâmbio de experiências no Continente.  Na oportunidade, propôs-se a realização de um “Terceiro Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais”.  O projeto de resolução recebeu o apoio das Delegações da Bolívia, Estados Unidos, Equador, México e Chile. 
Algumas delegações também propuseram emendas específicas.  A Delegação da Bolívia, com o apoio do Chile, propôs um reconhecimento especial ao trabalho da OEA no “fortalecimento, transparência e aprofundamento dos processos democráticos da região”.  A Delegação dos Estados Unidos sugeriu incluir uma referência aos resultados da reunião sobre questões eleitorais a realizar-se em Ottawa e manifestou sua preocupação com relação às limitações orçamentárias relacionadas com a proposta de um Terceiro Encontro. A este respeito, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela assegurou que não haveria problemas de natureza orçamentária. Por sua vez, a Delegação do México propôs um texto menos detalhado que aludisse ao intercâmbio de “experiência sobre critérios e procedimentos aplicados pelos organismos eleitorais dos países da região para a gestão e controle de processos eleitorais”.

A resolução foi aprovada na primeira sessão para apresentação ao plenário.

III. CONCLUSÃO
O trabalho realizado pela Comissão sob a excelente direção do Presidente, Embaixador Graeme C. Clark, Representante Permanente do Canadá junto à OEA, e da Vice-Presidenta, Embaixadora María Zavala, Representante Permanente do Peru junto à OEA, possibilitou que se aprovasse por consenso um projeto de declaração e sete projetos de resolução, conforme se descreve a seguir.

Declaração

Declaração de “Reconhecimento e agradecimento ao Reino da Espanha pela contribuição à Organização dos Estados Americanos (OEA) em matéria de cooperação como Observador Permanente” (AG/CG/doc.3/09).

Resoluções:
· “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (AG/CG/doc.1/09); 

· “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação” (AG/CG/doc.2/09); 

· “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (AG/CG/doc. 7/09); 

· “Apoio à recapitalização do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no contexto da crise econômica e financeira internacional” (AG/CG/doc. 4/09 rev.2); 

· “Fundo de Paz: solução pacífica de controvérsias territoriais” (AG/CG/doc. 5/09 rev.2); 

· “Apoio à governabilidade democrática na Guatemala” (AG/CG/doc. 6/09 rev.1); 

· “Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Continente” (AG/CG/doc. 8/09 rev.1).
As Delegações do Chile, República Bolivariana da Venezuela e El Salvador felicitaram a Presidência por seu profissionalismo e acerta condução dos trabalhos, bem como a Secretaria pelo desenvolvimento dos trabalhos que permitiram a conclusão das tarefas da Comissão.

Ao encerrar as tarefas da Comissão Geral, o Presidente, Embaixador Graeme C. Clark, Representante Permanente do Canadá junto à OEA, manifestou seu agradecimento às delegações pela ativa participação e interesse demonstrado ao longo da consideração dos temas e pelo apoio prestado ao trabalho da Presidência.  Agradeceu também o trabalho da Secretaria-Geral e dos funcionários da sua delegação. 

Desejo expressar em nome próprio e no de todas as delegações nosso reconhecimento e agradecimento ao Presidente por sua liderança na condução das negociações de projetos de declaração e resolução confiados à Comissão Geral. Aos representantes dos Estados membros que participaram das reuniões da Comissão nossos cumprimentos pelos esforços envidados e pela incansável colaboração nas tarefas a ela atribuídas. 


Desejo também estender esse agradecimento aos funcionários da Secretaria da OEA e, em especial, ao pessoal do Departamento de Direito Internacional por todo o apoio oferecido, que colaborou para o encerramento bem-sucedido dos nossos trabalhos.


Finalmente, gostaria também de deixar consignado meu agradecimento aos membros da Comissão Geral por me terem confiado a delicada tarefa da relatoria da Comissão. Submeto, por conseguinte, este relatório à consideração dos Ministros e Chefes de Delegação no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

[image: image2.wmf] 

ASSEMBLÉIA 

GERAL

 



Elizabeth Moreano Cruz

Representante Suplente

 
Missão Permanente do Equador junto à OEA 


Relatora da Comissão Geral

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �AG04641P04.doc�





� EMBED Word.Picture.8  ���








_1208768248.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA GERAL



